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SUPERINTENDENCIA MUNICIPAL DE TRANSITO E TRANSPORTE




SUPERINTENDÊNCIA MUNICIPAL DE TRÂNSITO E TRANSPORTE

MUNICÍPIO DE ITABERABA – ESTADO DA BAHIA

CNPJ: 03.331.692/0001-49

RUA DA PALMEIRA, N 500, ORIENTE, ITABERABA – BAHIA – CEP: 46.880-000 – TEL. 75 3251-1720 – E-MAIL: smtt.itaberaba.ba@gmail.com


TERMO DE REFERÊNCIA
Processo Administrativo nº 032/2025
1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO
1.1.
DEFINIÇÃO DO OBJETO:

A contratação de Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos, especializada na prestação de serviços postais, compreendendo remessa e recebimento, amparada pelas Leis nº 6.538/1978 e nº 11.668/2008, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste instrumento, para atender as necessidades da Superintendência Municipal de Trânsito e Transporte – SMTT de Itaberaba/BA.
1.2.
NATUREZA DO OBJETO:

1.2.1. O objeto desta contratação enquadra-se na modalidade de natureza contínua e vigerá por 12 (doze) meses, contados a partir de sua data de assinatura, prorrogáveis até a vigência máxima 05 (cinco) anos, conforme preconiza o art. 107 da Lei n. 14.133/2021, condicionados à validade do prazo da autorização concedida pela Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos e a Contratante.

1.2.2. Os quantitativos constante na tabela abaixo são os estimados para atendimento das necessidades deste município, em detrimento a tabela de preços nacional precificado por faixa e ter como item faturável o Registro de Postagem, fixadas pelo Ministério das Comunicações, conforme disposto no Art. 34 da Lei nº 6.538/1978.
1.3.

PRAZO DE CONTRATAÇÃO:

1.3.1.
O prazo de vigência da contratação iniciara a partir de 27/10/2025 e encerrará em 27/10/2026, na forma do artigo 105 da Lei nº 14.133/2021, podendo ser prorrogado por igual período, limitado a 05 (cinco) anos, na forma do Art. 107 da Lei nº 14.133/2021.

1.4.

QUANTITAVIO ESTIMADO:

	ITEM
	ESPECIFICAÇÃO
	UNID. MEDIDA
	QTD. MENSAL

ESTIMADO
	VLR. ESTIMADO MENSAL
	VLR. TOTAL ANUAL

ESTIMADO

	01
	SERVIÇOS POSTAL, COMPREENDENDO REMESSAS E RECEBIMENTOS.
	REMESSA POSTAL
	4.000
	12.500,00
	150.000,00

	A faixa de preço unitário é o somatório dos volumes acessados mensalmente por todos os órgãos, entidades ou estabelecimentos contratantes do serviço aos CORREIOS E TELEGRAFOS, conforme definido pelo Decreto-Lei nº 509/1969 e pela Lei Federal nº 6.538/1978, e seus anexos


2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO
2.1.
Considerando que Superintendência Municipal de Trânsito e Transporte – SMTT é uma autarquia municipal, dotada de personalidade jurídica de direito público, criada pela Lei nº 782/1999 e alterada pela Lei Complementar nº 006/2026, que tem como finalidade gerir o sistema de trânsito na circunscrição do município de Itaberaba/BA.

2.2.
Justifica-se a presente contratação de empresa especializada ao presente objeto se faz necessária para garantir o serviço postal (carta, cartão-postal, impresso, cecograma e pequena-encomenda, remessa postal e o recebimento postal e encomendas), uma vez que a referida postagem é condição essencial para a validade dos atos administrativos, conforme disposto na Resolução do CONTRAN nº 875/2021.
2.3. 
Do Parcelamento ou não da contratação, o item da presente contratação possui interdependência entre ele, sendo assim, não há viabilidade de divisão do objeto, a fins de não comprometer o padrão de desempenho e qualidade, definidos neste termo.
2.4.
Não há necessidade de formulação de Estudo Técnico Preliminar pois trata-se de aquisição de serviços e bens comuns, utilizados no desenvolvimento das atividades quotidianas de média complexidade.
2.5.
A contratação fundamenta-se no Art. 74, Inciso I, da Lei Federal nº 14.133/2021 e demais normais legais e regulamentares atinentes à matéria já mencionadas neste termo.

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COM UM TODO
3.1.
A solução proposta visa garantir meio oficial de notificação de procedimentos administrativos em caráter individualizado, por meio da contratação da Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos para a prestação desses serviços. A seguir, são apresentados os principais aspectos da solução relativos a:
( garantir a abrangência e a confiabilidade necessárias para o envio das postagens, da Superintendência Municipal de Trânsito e Transporte - SMTT de Itaberaba/BA; 
( garantir que todos os contribuintes recebam em suas residências ou endereços cadastrados no DETRAN/SENATRAN, para ampla divulgação e acesso aos documentos, promovendo a regularidade e a transparência dos atos; 
( a Contratada possui uma infraestrutura logística robusta e uma vasta rede de distribuição, o que permite o cumprimento dos prazos estabelecidos para a entrega dos atos, dessa forma, os contribuintes receberão os documentos dentro do prazo previsto, evitando atrasos e possíveis transtornos; 
( a contratada proporciona segurança e credibilidade no envio dos atos, uma vez que se trata de uma instituição reconhecida e confiável, onde os contribuintes poderão ter a certeza de que os documentos serão entregues de forma segura e sigilosa, reduzindo o risco de extravios ou fraudes no processo de entrega; 
(  a solução prevê o estabelecimento de mecanismos de monitoramento e controle por parte da Superintendência Municipal de Trânsito e Transporte – SMTT de Itaberaba/BA, a fim de acompanhar o andamento do processo de envio das rotinas administrativas pelos Correios, isso inclui a definição de indicadores de desempenho, a realização de auditorias periódicas e o estabelecimento de canais de comunicação direta com os Correios para a resolução de eventuais problemas ou pendências relacionadas à entrega dos documentos; 
3.2.
A forma de execução da contratação será direta, em regime de contrato por menor preço global estimado à quantidade de notificações registradas por mês, conforme preço definidos pelo Ministério das Comunicações, conforme prever a Lei nº 6.538/1978.
4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
4.1.
Os requisitos necessários para a presente contratação:

4.1.1.  Assegurar as condições necessárias para a execução dos serviços contratados; 
4.2.
A documentação de habilitação técnica será descrita neste termo.  

4.3.
Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.   

4.3.
Não haverá exigência da garantia da contratação dos arts. 96 e seguintes da Lei nº 14.133/2021.

4.4. 
Não haverá exigência de vistoria na contratação.

4.5.
Da Qualificação Técnica:
4.5.1.
Apresentar Declaração de Exclusividade.

5.    EXECUÇÃO CONTRATUAL

5.1.
A contratada deverá iniciar a execução dos serviços imediatamente, contados a partir da assinatura do instrumento contratual.
5.3. 
Do local de entrega/postagem, objeto deste contrato:

5.3.1 
Em qualquer Agência dos Correios em todo País.
5.4.
Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos/refeitos no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da notificação, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

5.5
O local de execução dos serviços será realizado de forma estabelecida neste instrumento e deverá ser prestada.
5.6.
Da garantia e das condições de manutenção e assistência técnica:

5.6.1. 
A solução deverá estar disponível de segunda a sexta, no horário de expediente da Contratante, com suporte técnico em horário comercial (de segunda a sexta, das 8h às 17h), através da Central de Serviço. 

6. GESTÃO DO CONTRATO
6.1.
O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133/2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.

6.2.
As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

6.3.
O Contratante poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato.

6.3.1.
O Contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de sua execução ou de serviços nela empregada (Lei nº 14.133/2021, art. 119).

6.3.2.
Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121 caput).

6.4.
A formalização da contratação ocorrerá por meio de termo de contrato ou instrumento equivalente.
6.5.
Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o Contratante poderá convocar o representante da empresa Contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.

6.6.
A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo fiscal do contrato.

6.7.
O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração. 

6.8.
O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.

6.9.
A Contratada disponibiliza diversos canais de atendimento ao Contratante, descritos na Central de Atendimento/Ajuda, a ser disponibilizada no ato da assinatura contratual.
7. CRITÉRIO DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO
7.1.
Liquidação:

7.1.1.
Após comunicação do gestor do contrato e no prazo de até 2 (dois) dias úteis, a Contratada deverá apresentar fatura e/ou nota fiscal devidamente discriminada, em nome da SUPERINTENDÊNCIA MUNICIPAL DE TRÂNSITO E TRANSPORTE, CNPJ nº 03.331.692/0001-49.

7.1.2.
Recebida a Fatura/Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de até 5 (cinco) dias úteis para fins de liquidação.

7.2.
Prazo de Pagamento:

7.2.1.
O pagamento à Contratada será efetuado pelo serviço efetivamente prestado, no prazo estabelecido no instrumento contratual.

7.3.
Forma de Pagamento:

7.3.1.
O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicado pelo contratado em seu nome, ou boleto bancário (se for o caso).
7.3.1.1. Para efeito de pagamento, o CORREIOS E TELEGRAFOS cobrará um valor mensal, que será calculado com base no volume consumido pelo Contratante, no período de cada mês especificado.
7.3.1.2. O valor da primeira fatura poderá ser cobrado proporcionalmente (pro rata die) a partir da instalação/habilitação/utilização do serviço.

7.3.2.
Os preços já incluem a tributação necessária para a prestação dos serviços, conforme a legislação tributária vigente.

7.3.3.
Caso a Contratada seja optante pelo Sistema Integrado de Pagamento de Impostos e Contribuições das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte – SIMPLES, deverá apresentar com a Nota Fiscal a devida comprovação a fim de evitar a retenção na fonte dos tributos e contribuições (se for o caso), de acordo com a Lei Complementar nº 123/2006.
7.3.4.
Em conformidade com a legislação tributária aplicável, nos casos em que houver a retenção de tributos, via substituição tributária, caberá ao Contratante enviar os comprovantes de recolhimento de tributos para a Contratante, conforme comum acordo.
7.4.
Qualquer atraso acarretado por parte da Contratada na apresentação da fatura ou nota fiscal, ou dos documentos exigidos como condição para pagamento, importará na interrupção da contagem do prazo de vencimento do pagamento, iniciando novo prazo após a regularização da situação.
8. FORMA E CRITÉRIOS NA SELEÇÃO DO FORNECEDOR
8.1.
O fornecedor objeto deste termo deverá ser contratado a EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS, por inexigibilidade de licitação, com base no art. 74 da Lei nº 14.133/2021, devido ser o fornecedor exclusivo dos serviços de postagem, conforme dispõe a Lei 6.538/1978 e suas atualizações posteriores.
8.1.1. 
A seleção do fornecedor EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEGRAFOS, é por se tratar de uma empresa pública vinculada ao Ministério das Comunicações, criada pelo Decreto-Lei nº 509, de 20 de março de 1969, com o objetivo de explorar os serviços postais.

8.2.
Habilitação Jurídica:

8.2.1.
Inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social e Empresário Individual no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, Certificado da Condição de Microempreendedor Individual (CCMEI), acompanhada de documento de identificação (RG/CNH ou documento equivalente na forma da lei comprobatório de seu(s) administrador(es);  

8.2.1.
A inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ);  

8.2.3.
A regularidade perante a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei, dispensado conforme dispuser em legislação especifica, legal.

8.2.4.
A regularidade relativa ao FGTS (CRF), que demonstre cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei;  

8.2.5.
A regularidade perante a Justiça do Trabalho (CNDT); 

8.3.
Qualificação Técnica:

8.3.1. 
Declaração de Exclusividade nos serviços de postagens.
8.4.
Estarão Impedidas de Participar desta Licitação:

8.4.1. 
Empresas que estejam sob decretação de falência, dissolução ou liquidação;

8.4.2.
Empresas que tenham sido sancionadas com a pena de suspensão do direito de licitar ou contratar, durante o prazo da sanção aplicada;

8.4.3. 
Empresas que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta;

8.4.4.
Empresas estrangeiras que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 
8.4.5.
Pessoas jurídicas que explorem ramo de atividade incompatível com o objeto desta Dispensa de Licitação;

8.4.6.
Possuir servidor de qualquer órgão da administração direta, indireta do Município de Itaberaba/BA ou da entidade vinculada à SMTT de Itaberaba/BA, bem assim a empresa da qual tal servidor seja empresário, sócio, dirigente ou responsável técnico.

8.4.7. 
Quaisquer interessados enquadrados nas vedações previstas na Lei Federal n° 14.133/2021.

9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO
9.1. 
O custo total estimado para a contratação será de R$ 150.000,00 (cento e cinquenta mil reais), considerando a quantidade anual estimado em R$ 12.500,00 (doze mil e quinhentos reais), onde será aplicada a tabela de custo por faixa, aquela definida pela Contratante e as planilhas em Anexo.
9.1.1. 
Os preços inicialmente contratados são fixos e reajustáveis em conformidade com as tarifas públicas autorizadas pelo Governo Federal, com base nos critérios técnicos e operacionais, disposto no Decreto-Lei nº 509/1969 e alterações posteriores, com data-base vinculada à data do orçamento estimado, aplicando-se o índice definido pelo Ministério das Comunicações.
9.2.
Em observância ao disposto no inciso XXVII do art. 6º da Lei nº 14.133/2021, a presente contratação não apresenta eventos supervenientes impactantes no equilíbrio econômico-financeiro que justifiquem ou fundamentem a elaboração de Matriz de Riscos para o contrato.
10. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
10.1.
A despesa efetuada pelo objeto do presente Termo será paga conforme a seguinte dotação orçamentária:

Unidade: 16.01

Projeto/Atividade: 2225
Elemento de Despesa: 33.90.39.00.00

Fonte: 1752

11. OBRIGAÇÃO DA CONTRATADA
11.1.
Prestar os serviços de acordo com o presente instrumento contratual e em detrimento ao estabelecido nas normas vigentes, desde que o CONTRATANTE tenha assegurado as condições necessárias para a utilização dos serviços contratados; 

11.2.
Assegurar as condições necessárias para a correta fiscalização por parte da Contratante; 

11.3.
Enviar, por meio eletrônico, relatório de prestação de contas discriminando os serviços, em Faturas/Notas Fiscais e Guias de Pagamento (boletos) correspondentes ao serviço prestado, sendo disponibilizado estes documentos também para o Contratante na Área do Cliente; 

11.4.
Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada; 

11.5.
As equipes técnico-operacionais, envolvidas na prestação de serviços, deverão se comprometer em manter sigilo de todas as informações manipuladas, mediante instrumento formal, responsabilizando-se civil e criminalmente por possíveis vazamentos de informações; 

11.6.
Disponibilizar relatórios consolidados à Contratada, eletronicamente, através de acesso ao usuário, com as informações pertinentes ao objeto do presente termo.

11.7.
A Contratada deverá arcar com todas as despesas para cumprimento da execução do objeto desta licitação e descrito neste termo, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial
11.8.
A Contratada deverá obedecer às normas regulamentadoras relativas à segurança e medicina do trabalho, estabelecidas na Consolidação das Leis do Trabalho – CLT e normas complementares para a execução de serviços nas vias públicas, e todos os funcionários, quando em serviço em campo, deverão utilizar coletes refletivos nos trabalhos diurnos e noturnos, capacetes e outros equipamentos de proteção individual que forem necessários à execução dos trabalhos.

11.9.
As despesas com mobilização, desmobilização, taxas, tributos, alvarás, licenças e regularizações nas repartições municipais, estaduais e federais, concessionárias e demais órgãos, correrão por conta da Contratada.

11.10.
A Contratante comunicará a Contratada toda e qualquer ocorrência relacionadas com a execução dos serviços.

11.11.
A Contratante rejeitará no todo ou em parte os serviços/produtos que a Contratada entregar fora das especificações contidas nos itens deste Termo de Referência.

11.12.
O não cumprimento das obrigações, inclusive com relação ao prazo de execução, ensejará a aplicação das penalidades estabelecidas no contrato e os dispostos nos art. 155 e 163 da Lei Federal nº 14.133/2021, a fins de apurar a responsabilidade do Contratado e eventualmente aplicar as sanções.
12.   OBRIGAÇÃO DO CONTRATANTE
12.1.
Assegurar as condições necessárias para a execução dos serviços contratados; 
12.2.
Solicitar formalmente, por meio dos canais de comunicação, qualquer alteração que possa impactar a execução dos serviços; 
12.3.
Atestar os serviços prestados, desde que realizados satisfatoriamente, autorizando os respectivos pagamentos à Contratada nos valores, prazos e condições estabelecidas neste contrato; 
12.4.
Fornecer e colocar à disposição da Contratada, todos os elementos e informações que se fizerem necessários à execução dos serviços; 
12.5.
Exercer o mais amplo acompanhamento e fiscalização sobre a prestação de serviços, sem restringir a plenitude da responsabilidade da Contratada pela execução dos serviços;

12.6.
Efetuar o pagamento relativo ao objeto contratado efetivamente realizado, de acordo com as cláusulas do respectivo contrato ou equivalente.

12.7.
Proporcionar ao Contratado todos os meios necessários para a fiel execução do objeto da presente contratação, nos termos do correspondente instrumento de ajuste.

12.8.
Notificar o Contratado sobre qualquer irregularidade encontrada quanto à qualidade dos serviços, exercendo a mais ampla e completa fiscalização, o que não exime o Contratado de suas responsabilidades pactuadas e preceitos legais.
12.9.
Não armazenar ou reproduzir os dados e informações obtidos por meio dos serviços que compõem o objeto deste contrato, não sendo permitido, a qualquer título, ceder a terceiros o direito de acesso, bem como os dados e as informações obtidos, sem prévia e expressa autorização da Contratada, observando-se as normas de restrições de acesso à informação previstas no Capítulo IV da LAI e na LGPD; 
12.10.
Não utilizar os serviços e os dados obtidos para finalidade ou forma distinta da qual foram concebidos e fornecidos ou para a prática de atos considerados ilegais, abusivos e/ou contrários aos princípios norteadores do Código de Ética e o Código de Defesa do Consumidor.
13. SANÇÕES
13.1.
Comete infração administrativa o fornecedor/prestador de serviço que cometer quaisquer das infrações previstas no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam:

13.1.1.
Dar causa à inexecução parcial ou total ao contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

13.1.2.
Deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

13.1.3.
Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;

13.1.4.
Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

13.1.5.
Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado;
13.1.6.
Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato;

13.1.7.
Fraudar a dispensa ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

13.1.8.
Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

13.1.8.1.
Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os fornecedores, em qualquer momento da dispensa, mesmo após o encerramento da fase de lances;

13.1.9
Praticar atos ilícitos e lesivos com vistas a frustrar os objetivos deste certame;

13.2.
O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

a)
Advertência pela falta do subitem 13.1.1 deste Termo de Referência, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave;

b)
Multa, calculada na forma do contrato, com base no total do valor da contratação realizada de forma direta e será aplicada ao responsável por qualquer das infrações administrativas previstas no item 13.1 deste Termo de Referência, no percentual de até 10% (dez por cento), na hipótese de cometimento das infrações previstas nos itens 13.1.1 a 13.1.7, e até 20% (vinte por cento), se cometidas infrações previstas nos itens 13.1.8 a 13.1.9;

13.3.
Na aplicação das sanções serão considerados:

13.3.1.
A natureza e a gravidade da infração cometida;

13.3.2.
As peculiaridades do caso concreto;

13.3.3.
As circunstâncias agravantes ou atenuantes;

13.3.4.
Os danos que dela provierem para a Administração Pública;

13.3.5.
A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.

13.4.
Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento eventualmente devido pela Administração à Contratada, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente;

13.5.
A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao fornecedor/adjudicatário, observando-se o rito procedimental previsto no Capítulo I do Título IV da Lei 14.133/2021 – Das Infrações e Sanções Administrativas.
14. DISPOSICÕES FINAIS 
14.1. Considerando a importância dos serviços apresentados por esse Termo de Referência estou encaminhando esse Instrumento Administrativo para apreciação e aprovação de Vossa Excelência, e caso aceite, para que proceda com os trâmites legais para a contratação.

Itaberaba-BA, 29 de setembro de 2025.

José Elói de Oliveira Brandão

Assessor Administrativo

Decreto nº 086/2025
De acordo.

Declaro APROVADO o presente TERMO DE REFERÊNCIA, bem como todos os seus anexos e especificações técnicas, conforme a legislação em vigor. Retorne-se à Equipe/Comissão de Planejamento de Contratação, para o devido prosseguimento do feito. 

Itaberaba/BA, 29 de setembro de 2025. 

Amarildo Dias dos Anjos
Superintendente de Trânsito
Decreto nº 011/2025
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